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O CONGRESSO E O NOVO !IÇAMENTO 
DA UNIÃO 

JOÃO ALVES DE ALMEIDA  

A possibilidade de recessão; atingindo eril 
maior ou menor grau todo o País,' foi a nossa 
preocupação desde o inicio dos nossos traba-
lhos como relator geral• do Orçamento 'da 
União para 1991. ' 

À' faltá .da lei compleMentar exigida pelo 
Art. 165,* § 9° da ConStituiçãO, :que dispõe 
sobre o ,exercíCió firianCeiro, a 'vigência, os 
prazos, a elaboraçãoe a organização do plano 
plurianual, da Lei de Diretrizes,Orçarnèntárias 
e da Lei Orçamentária .  anual: assim como à 
inexistência de, Regimento Comum do Con-
gresso Nacional; também da Lei de Diretrizes 
que fora votada no: recesso parlamentar por 
decisão judiciária, mas vetada ern Parte pêlo 
Presidente da República, tivemos que elabó-
rar e aprovar na ÇomisSão'Mïsta Permanente 
de Orçamento um parecer. preliminar, valendo 
corri() regimento., para organizar todo o qua-
dro técnico e, os procedimentos a.serem ado-
tadoS durante O .  período de tramitação da 
Matéria, delimitando os 'poderes dos relatores 
setoriais, administrando proibições, reformu-
lando toda a..proposta orCamentária, em. de-
corrência das alterações introduzidas, fazendo 
milhares de adequaçOes através de emendas 
de Relator e produzindo ao final o texto defi, 
nitiVo, dentro dos princípiose norMas estabe-
lecidoS. TiVemosmenos'cle'60 dias para eXe-
cução e conclusão dessa tarefa. 

Fomos bUacarnoS Orçamentos dos. Estados 
, Unidos de 1934 a 1936, -que salvaram 'aquele 
país da recessão, fórmula que adotamos, 
considerando a diferença de época e de lu-
gar.  

Estabelecemos no parecer preliMiner, ado7  
tado pela Comissão, que : os relatores setoriais 
não poderiam Cancelar despesas de investi-
Mentos para outra destina.ção, isto Pará que 
não houvesse o, risco de se reduzir valor 
constante do -projeto do Governo pára essa 
finalidade. E acrescentamos: as demais des-
pesas (de ,custeio) pode. riárn ser .candeladas 
até o limite de 5% para investimentos', desde 
que não inyiábilizessern a mantitenção'è fun-
ciónamentO dos Órgãos dá administração pú-
blica. Diminuímos, assim, um pequeno per-
centual dos gastos decaráter meramente 
administrativoS, das despesas com a buroçra-
cia estatal, para que o :deseriVOlvimentO,'dire-
cionadd ao patrimônio econômico, social 
Produtivo: pudesse :ser au•Meritado ááSegy-, -  
rando maior níVel dé emprego,. em 1991 e 
agregando à'renda nacional o.esforço de no-
vas parcelas da sociedade. 

A.correção da receita Para nesta incluir os 
novos irripostoS, taxas e juroS súrgidoSdepois 
da remessa ao:Congresso do ProjetO 'de Lei' 
Orçamentária, foi dirigida . Para gastos não in-
flacionários, :corrid amortização da dívida pá-

' bliCa:, da seguridade Social,.d0 enSino funda-
mental, dó prograMa'.de .erradicação do 
:analfabetismo e dó fündo 'de -participação de 

. Estados .  e MuniCípios: restando 1 2% 'que.fo- , 
rarn juntar .- se ioSinveStimentos, priorikando-
:se nestes as pequenaa obras. nós municípios 
pobres de todo o País: Construção é equiPa-
Mento . dè escoleS„POStoa:de saúde, hospitais, 
abastecimento:deagua: esgoto, :saneamento, 
habitação popUlar, energia rural; aSsentanien 
to de-  trabalhadoreS rúrais,-irrigação,.transpOr-
tes, infra-estrutura hídriCe»infrá-estrutura ur-
, bana, conservação :  e restauração .de rodovias, 
de área portuária etC: esSaeobras que vão 
permitira única melhoria no padrão de vida 
dessas cornunidades:-, 

'Utilizamos critérios' práticos:, úteis é 'objeti 
voa, contrários àqueles que prevaleceram por 
25 anos, quando técnicos: e burocratas,' em 
gabinetes'çlimátilados, decidiam. a destina-
ção através de .Convênios e outros inStrumen-
tos, 'dos recursos áloCados glObefinente nos 
orçamentos, Sorri connecereM a realidade do 
interior do ,PaíS'e com.objetiVOs eminente-
ménte'PolítiCOS.'de interease.eXcluSiVo do Mi-

. nistro -  da área:ou dó 'funcionário .gradUado. 
Com os novos tempoS, nja, não, tem :Sentido 
essa, prátiCa, Cabe, ,ao CángresSo Nacional 
acompanhar a' destinação dos recursos-decor-
rentes dos in-ijjostos... pagoS pela população; 
permitindo que 'os ,  parlamentare,s que vieram .  
de todos Os rincões:do Pais e convivem com 
.as necessidades e dificuldades do :nosso : po-
vo, poSsarn deStiner.uma' Parcela deSseS ; re-
cursoá às comunidades. MarginalizadaS do 
• progresso e até Mesmo esquecidaados pode-
res públicos. Sem inViabililar á programação 
governamental nomeada: específïca, :deta-
lhada, considerando, ainda, a escassez re-
cursosdisPoniveis e a enormidade das Carên-
cíaS, proCuraMOs atender, praticamente a 
todos os parlamentares que apresentaram 
emendas„ de todos os.:partidos e estados, 
desde que se -enquadrassem nós lirnites do 
parecer, preliminar e atendessem as prïorida-
des estabelèCidas de: privilegiar.aS regiões 
mais pobres ó interior erri relação às grandes 
cidades; os bairros populares em ,relação.áos 
das Classes abastadas;,as regiõeS de potencial 
produtivo desperdiçado por não ter sido até 
agora utilizado. .como :á Amazônia, Mato 
Grosso e Tocantins,: em relação :aos que já  

estão incorporados ao setor dinâmico da eco-
nomia, bem como os investimentos em fase 
final de execucão, relativos abatragern, irriga-
ção e:drenagem que possam:funcionar como 
pólos geradores de deaenvolvimeríto :e- oferta .
de. emprego; 

Vale salientar que existe no Nordesteum 
quadro permanente de recessão em relação ao 
resto do País, decorrente das características: 
clirnáticas; culturais' e tecnológicas adversas: 
É mais importante 'no NOrdeste construir,--"Se 
uma escola numa pequena vila do interior, bú 
implementar a construção de 'urna barragem, ; 
ou ainda obres dé infra-estrUtutà:'urbana em 
peqüênaS cidades, dandoernpregO'à popula- • 
ção, dó que abrir frentes dè trabalho para .fazer 
Cercas ou barreiras. Aquelas obras permane-
Cem, estes serviços se' vão.com ; .as primeiras 
águas:.  - 

Quanto às emendas .do Relátor Geral, de- 
Vemos esclarecer que, das 7:5Õ0 aProyadas,: , 
cerca de 1 000 foram, pot" nós , 	ou 
adequadas: Pára compreender á reão desse 
número é preciso entender à sistemática orça-
mentária; o processo de tramitação dó projeto . 
na. Cornissão Mista e ó sistema de Processa-
Mento adotado pelo PRODASEN:Naprinléira 
fase os: relatores setoriais apresentam seus; 
pareceres ná Çomissão. Na•discussão de cada' 
relatóriò é clãs emendas acolhidas:ou não: - um, 
grande núMero de destaques e pleitosrdiver-
sos são 'levantados e. levados à consideração 1 
do Fielátor Geral na segunda fase; assim corno 
as demandas dos próprios relatores setoriais; 
que não puderam por eles ser atendidas, pela 
escassez de recursos e lirnitações que 'o Pare-
cer Preliminar lhes impõe. Todas 'ás preten-
sões são apreciadas pela Relatoria-Geral e 
atendidas no possível Com recursos decorren-
tes de reestirnátiVa da receita e do cálcu,lo dos I 
PreCatórios, onde se incluem 50 emendas na 
PresidênCiá dá República e seus Órgãos; 140 1  
no Ministério 'da Agricultura, DNOS/CODE-
VASF; 25 no 'Ministério Público; 150 no Mi-
nistério da Saúde; 60 no Poder Judiciário 
(Justiçá do Trabalho, Justiça Federal,. Tribu-
nais superioreS. e Tribunal de .Contes); 20 da 1 
Câmara e do Senado e outras nos demais'l 
órgãos. Nas emendas do Relator Geral estão 
ainda as.adeqüaçõeS é ás alterações dos Or-
çarnentos fiscal é' da Seguridade Social em 
relação,ao das Estatais: Quase toda emenda 
aprovada nas Estatais cleye.ter uma emenda 
correspondente nos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social. - 

ProcedeMos legalmente a correção da in-
flação de maio (inclusive) a dezembro "de 
1990, com base no IPC do período, elevando 
o Orçamento. em 2.59; e fizernos uma proje-
ção bastante otimista párà.1991, de 2.16. É o 
que consta do parecer final. Se a inflação que 
nos espera durante os futuros 12' meses ficar 
em 216' por Cento, sem recessão oú atropelos, 
seremos o País mais feliz da América Latina. 
Não será preciso emendar o próXimo Orça-
mento. Que Deus nósajude. 

Atendemos -aos Ministérios .  e Secretarias 
que nos procuraram. á eXemplo dos Ministros 
das. Relações ExterioreS, da Educação, do 
Exército, da Marinha e da Aeronáutica, e dos 
PreSidentes dos TribunaiS Superiores, da Câ-
mara' e do• Senado. Todos' eles' tiveram suas 
pretensões atendidas. À exceção da Ministra 
da Ação Social,. que nos acompanha.nos Sen-
tiinentós pela pobreza, os demola Ministros 
déiXaram correr à revelia todo o processo de 
tramitação do Orçamento,. não .nos honrando 
sequer com uma telefonerna. Não há, pois, do 
que se queiXarem, • 

TOdas as modificações que: propomos fo-
rem aprovadas péla CoMissão Mista e pelo 
Congresso, por_unanirnidade. 

Por fim, não podemos :  deixar sem reparo as 
críticas de alguns setores da'imprensa às 
emendas aprovadas .  pelo Congresso. Nacio-
nal ;. os, mesmos setores que antes bradavam 
por esse direito do Congresso, abolido pelo 
regime : 'militar. Ninguém desconhece que 
apoiamos o Governo dó Presidente Collor, o 
que não deixa cie pesar nas críticas incoeren-
tes de certos jornais, tão a gosto de dois ou 
tres deputados frustra-dós -quê se atropela-Mijo 
fodem aos debates, ,indo refugiar-Se na im-
prensa deainformada que lhes inventou e 
mantém a enganosa .fama. .mentiras che-
garam à tal Oohto:dde certa ".revista.. pubticou 
com destaque que destinamos 220:Milhões 
de .dólares no. Orçamento para 25 cidades 
Onde, tivemos votos já informamos 'que p 
renunciaremos ad•mandato, inclusiye: ao da 
reeleição, se ela Provar o que divulgou 

Concluindo', Podemos afirmar que o novo 
Orçamento para 1991 é antkécessiyo, busca 
a melhoria da qualidade de vida das popula-
ções mais carentes e procura socializar os 
investimentos do setor público: As alterações 
feitas peló Congresso constam da Lei Orça-,  
menfária, as dotações estão transparentes: 
JOÃO ALVES DE ,ALMEIDA :  -:---, Deputado 
Federal:péla Bailia, reeleito para o 8° mandato 
consecutivo; é economista e administrador. 
Foi o 'Relator Geral :do •Orçarnento da União 
Para,1991. 


